Nova Friburgo, RJ, 13 de dezembro de 2007.
Ao

Excelentíssimo Presidente

Vereador Sérgio Xavier

Senhor Presidente,

Considerando que ao longo dos últimos anos vem crescendo em nosso País o advento das concessões e permissões de serviços públicos essenciais e estratégicos;

Considerando que muitas destas concessões e permissões são tratadas sem o devido aprofundamento técnico-jurídico prévio que assegurem à população a prestação de serviços públicos de qualidade a custos aceitáveis;

Considerando que assuntos desta natureza passaram a ser profundamente debatidos em nosso País, em razão da introdução, entre nós, por via legislativa, das primeiras agências vocacionadas ao exercício da regulação e fiscalização de atividades vitais da nossa economia, tais como energia elétrica, telecomunicações e petróleo, entre outras;


Considerando que esta regulação nasce a partir da concepção de um novo modelo de Estado, que anteriormente se apresentava como prestador direto de serviços, ativo no campo econômico, mas frágil para regulá-lo eficazmente;

Considerando que foram realizadas concessões de serviços públicos essenciais à população de Nova Friburgo ao longo da década de 90 (água e esgoto e coleta de lixo), deixando o Poder Público local de prestá-los diretamente, passando a fazê-lo através de concessionárias de serviços públicos;
Considerando que há mais de 5 décadas os serviços de transporte coletivo são realizados por uma única empresa a partir de uma autorização precária concedida nos anos 50;

Considerando que os serviços públicos de fornecimento de energia elétrica são igualmente prestados através de uma concessionária;

Considerando que o Poder Público local, até a presente data, não se estruturou adequadamente para realizar a necessária fiscalização dos serviços públicos concedidos, supracitados, o que gera seríssimos prejuízos à população friburguense;

Considerando o altíssimo nível de reclamações da população friburguense quanto à qualidade, custo e prazo de atendimento dos serviços prestados atualmente;

Considerando que no ano de 2005, primeiro ano da atual legislatura, fiz indicação ao Executivo Municipal para que fosse criada uma agência fiscalizadora dos serviços públicos concedidos, o que não ocorreu até a presente data;
Considerando que o Legislativo friburguense tem sido palco de inúmeros debates e encontros em que se discutem problemas relativos às concessões locais, mas sem a consecução de resultados concretos;
Considerando que é papel do legislador municipal propor projetos de lei que tenham por objetivo melhorar a qualidade de vida da população friburguense;
VENHO PELO PRESENTE APRESENTAR PROJETO DE LEI ANEXO QUE AUTORIZA E ORIENTA A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO A CRIAR A AGÊNCIA MUNICIPAL REGULADORA E FISCALIZADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Na expectativa da melhor acolhida, subscrevo-me.
Atenciosamente,

Vereador MARCELO VERLY
PROJETO DE LEI MUNICIPAL

	AUTORIZA E ORIENTA A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO A CRIAR A AGÊNCIA MUNICIPAL REGULADORA E FISCALIZADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo autorizada a criar a Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo.
Art. 2º – A Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo terá como objetivo central exercer o poder regulatório com a finalidade de planejar, coordenar, padronizar e normatizar o acompanhamento e controle dos serviços públicos de competência municipal (água e esgoto, coleta de lixo e transporte coletivo por ônibus) e apoiar a fiscalização daquele de competência de outra esfera de governo (energia elétrica). 
Art. 3º - A Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo deverá contar em sua organização com autonomia administrativa, técnica e financeira de forma a exercer plenamente suas atividades.

Art. 4º - A Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo deverá realizar trabalhos técnicos-jurídicos que fundamentem:
I - a prestação pelos concessionários de serviços adequados ao pleno atendimento dos usuários, tanto qualitativa quanto quantitativamente; 
II - a existência de regras claras inclusive sob o ponto de vista tarifário, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos; 
III – a estabilidade nas relações envolvendo o Poder Concedente, concessionárias e usuários, no interesse de todas as partes envolvidas; 
IV – a proteção dos usuários contra práticas abusivas e monopolistas; 
V - a expansão dos sistemas, o atendimento abrangente da população, a otimização do uso dos bens coletivos e a modernização e aperfeiçoamento dos serviços prestados; 
VI - a modicidade das tarifas para os usuários, considerando o poder aquisitivo da população friburguense; 
VII – a eqüidade no tratamento dispensado aos usuários, a entidades reguladoras de outras esferas de governos e demais instituições envolvidas na prestação ou regulação dos serviços, permitidos ou concedidos. 

Art. 5º -  Antes da tomada de decisão sobre questão relevante e que afete diretamente aos usuários dos serviços públicos concedidos, a Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo deverá realizar consulta através de audiência pública para manifestação dos interessados e formação de juízo das autoridades envolvidas no processo. 

Art. 6º - É assegurado às associações e entidades constituídas há pelo menos um ano, nos termos da lei civil, e que incluam, entre suas finalidades, a proteção ao consumidor, à ordem econômica ou à livre concorrência, o direito de indicar à Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo representante portador de notória especialização no objeto da consulta pública, para acompanhar o respectivo processo e prover assessoramento qualificado à entidade e seus associados, cabendo à Autarquia arcar, observadas as disponibilidades orçamentárias e os limites e requisitos fixados em regulamento, com as despesas decorrentes.

Art. 7º  A Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo deverá elaborar relatório anual circunstanciado de suas atividades, nele destacando o cumprimento da política do setor definida pelo Poder Executivo.
Art. 8º - Fica criada a Comissão de Acompanhamento e Avaliação Social dos Serviços Públicos Concedidos, à qual compete:

        I - acompanhar e avaliar os resultados alcançados, considerando as metas e indicadores de desempenho definidos pela Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo;
        II - recomendar, com a devida justificativa, ajustes na atuação da Autarquia, principalmente quando se tratar de necessidade de revisão de metas e obrigações;

        III - apoiar a negociação de metas e demais condições e obrigações objeto de repactuação da relação entre Poder Concedente e Concessionárias.
Art. 9º - A Comissão de Acompanhamento e Avaliação apresentará à Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo, sem prejuízo de outras informações, os fatores e circunstâncias que tenham dado causa ao descumprimento pelas concessionárias das metas de desempenho estabelecidas, bem como as medidas corretivas que este último tenha adotado para o equacionamento das falhas detectadas.
Art. 10 -  A Comissão de Acompanhamento e Avaliação poderá contar com o suporte técnico de especialistas externos nas áreas de conhecimento das ações previstas no contrato, na condição de convidados, podendo contar, também, com o auxílio de especialistas em auditorias de desempenho.
Art. 11 – A Autarquia Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos Concedidos de Nova Friburgo terá, obrigatoriamente, um Ouvidor para zelar pela qualidade, recebendo, apurando e solucionando as reclamações dos usuários, seja contra a atuação da própria Autarquia, seja contra a atuação dos entes regulados.

       Art. 12 – O Ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contará com o apoio administrativo de que precisar, competindo-lhe produzir, semestralmente ou quando oportuno, apreciações críticas sobre a atuação da Autarquia, encaminhando-as à Câmara Municipal de Nova Friburgo e ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 13 – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
